
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS
TCE-TO - CEP 77000-000 - Palmas - TO - www.tceto.tc.br

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO 06/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, doravante denominado TCE/TO, por intermédio desta
pregoeira, designada pela Portaria nº 157, de 10 de março de 2022, da Presidência do TCE/TO, comunica
aos interessados que, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019,
Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Estadual nº 6.081/2020, e, subsidiariamente pela Lei Federal nº
8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar a licitação na modalidade
d e PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA,  TIPO MENOR PREÇO , MODO DE DISPUTA
ABERTO, cuja licitação foi autorizada nos autos do Processo Interno Digital (SEI) nº 22.005049-0, a fim
de selecionar a melhor proposta, pelas condições constantes neste Edital.

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
DIA: 16 DE MARÇO DE 2023
HORÁRIO: 14:00 h (quatorze horas) - Horário de Brasília.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras
CÓDIGO UASG: 925402
 

SEÇÃO I - DO OBJETO
1.1.A presente licitação tem por objetivo a seleção de empresa de engenharia/arquitetura para a realização
de serviços comuns de engenharia, visando a manutenção corretiva do sistema de impermeabilização dos
reservatórios de água potável dos prédios que compõem o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

1.2. A licitação será formada por um grupo, formados por 14 (quatorze) itens, conforme tabela constante
do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que a compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global do grupo, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Havendo divergência entre as especificações descritas neste Edital e as lançadas no site Compras
Governamentais, prevalecerão as do Edital.
 

SEÇÃO II – DA VISTORIA
2.1.  A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à
data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de
dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto a Coordenadoria de Manutenção e
Transporte, nos telefones (63) 3232-5962, de segunda a sexta-feira, no horário de 09:00 às 18:00h;

2 . 2 . Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das
obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da
execução do objeto.

 

SEÇÃO III – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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3.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da funcional programática 2023-
01.032.1171.1094 - Ampliação e adequação das instalações físicas do Tribunal de Contas do Estado,
elemento de despesa 44.90.51, subitem 93, fonte 500.

 

SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

 

SEÇÃO V - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei
Complementar nº 123/2006.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

5.3.8. Empresas cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal.

5.4. Como condição para participação no Pregão, a empresa licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
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próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente.

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

 

SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

6.5. A licitante deverá apresentar planilha orçamentária, preenchida com os custos unitários dos itens;

6.5.1. A licitante deverá apresentar a composição unitária de todos os serviços, devendo ser considerado os
materiais a serem empregados e mão-de-obra necessária para execução e/ou instalação.

6.6. A data base da planilha orçamentária estimativa é a SINAPI - 12/2022 - TOCANTINS e SBC -
02/2023 - TOCANTINS e serve como orientação às licitantes. Entretanto, as licitantes utilizarão como
base os preços praticados na data da apresentação das propostas. A data da apresentação das propostas
servirá como data-base para eventuais reajustes contratuais;

6.7. O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá ser
apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição;

6.8. Cada licitante deverá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada no item 10 do Anexo
I - Termo de Referência, levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos,
as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária, como o seguro-garantia, e o lucro.

6.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

 

SEÇÃO VII – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

7.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação deste edital;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços .

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

 

SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA CLASSIFICAÇÃO DAS
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital, no sítio https://www.gov.br/compras.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser pelo
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menos 1% (um por cento).

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os itens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia;

8.15.1. Na hipótese do item anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.20. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço por grupo, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.22.1. No país;

8.22.2. Por empresas brasileiras;

8.22.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.

8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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8.24.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

 

SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
pelo TCE/TO em planilha constante dos autos do processo SEI nº 22.005049-0, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao valor
estimado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

  9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

 

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;

10.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc).
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10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992 (alterada pela Lei Federal nº 14.230,
de 25 de outubro de 2021), que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

10.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

10.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto Federal nº 10.024, de 2019.

10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10.9. As certidões que não declararem expressamente o período de validade, para os fins desta licitação,
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data prevista para a abertura da
sessão.

10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade desta.

10.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
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10.13. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.14. Habilitação jurídica:
10.14.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

10.14.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.14.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitadas unipessoais: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

10.14.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.14.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.14.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971;

10.14.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.14.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

10.14.9. Documentos pessoais do(s) administrador(es) da empresa licitante indicado(s) no ato constitutivo.

10.15. Regularidade fiscal e trabalhista:
10.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.15.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.15.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.15.7. No caso do licitante detentor do menor preço se enquadrar como ME/EPP/MEI, este deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
este apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.15.8. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.15.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
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remanescentes, na ordem de classificação.

10.15.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. A apresentação do Certificado de Condição
de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na
medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

10.16. Qualificação econômica - Financeira
10.16.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, confirmados pelo
responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de
registro no Conselho Regional de Contabilidade, que demonstrem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

10.2.1. O balanço será avaliado por meio de obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência
Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a um (≥ a 1), resultante da aplicação das
fórmulas:

10.2.2. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar
demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de
sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência (S) maior ou igual a um (≥ a 1),
conforme fórmula abaixo:

10.2.3. A licitante que optou pela Declaração Simplificada de Rendimentos e Informações deverá
comprovar a qualificação econômico-financeira mediante a apresentação de cópia autenticada
encaminhada à Receita Federal, referente ao último exercício.

10.2.4. Os índices de que tratam o subitem 10.2.1. e 10.2.2., serão calculados pela licitante, salvo nos casos
em que caiba à Comissão de Licitação, quando possível, efetuar as adequações necessárias quanto aos
cálculos a serem realizados.

10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices referidos nos
subitens 10.2.1 e 10.2.2 deverão comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio líquido de 10% do
valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial,
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da
lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

10.4. Qualificação técnica:
10.4.1. Prova de registro do licitante e do responsável técnico da licitante nos seguintes Conselhos
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profissionais: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU;

10.4.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado
devidamente identificadas, expedido em nome da empresa licitante. Para fins de comprovação da execução
de serviço de engenharia de característica semelhante ao objeto desta licitação, compatível em
característica, prazo e cujo quantitativo corresponda, no mínimo, 50% (cinquenta porcento) da parcela de
maior relevância, sendo este, o item 1.3., que será licitado do Termo de Referência;

10.4.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo
Técnico-CAT, expedida junto ao CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do profissional
técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem executados, que
demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de obras/serviços de
característica semelhante ao objeto desta licitação, compatível em característica, prazo e cujo quantitativo
corresponda, no mínimo, a 50% (cinquenta porcento) da parcela de maior relevância, sendo este, o item
1.3., que será licitado do Termo de Referência;

10.4.4. O(s) responsável(is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente do
licitante, na data prevista para a entrega da proposta, limitado às parcelas de maior relevância e valor
significativo expressamente previstas no instrumento convocatório. A comprovação do vínculo do(s)
profissional(ais) qualificado(s) com a licitante poderá ser feita por meio de:

a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de
Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a
matéria.

b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem ainda,
com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do profissional
indicado.

 

SEÇÃO XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.

11.1.2. Adotar como o modelo de proposta o anexo II do presente edital.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93)

11.3. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

11.3.1. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

11.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na plataforma do sistema Compras Governamentais, após a homologação.
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SEÇÃO XII – DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, para tanto a solicitação
deverá ser encaminhada por e-mail à licit@tceto.tc.br.

 

SEÇÃO XIII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat” ou e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

 

SEÇÃO XV - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor
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contratado em conformidade com o artigo 56 da Lei nº 8.666/93 no prazo de 10 (dez) dias úteis após
assinatura do contrato;

15.2. A Ordem de Serviço será emitida após apresentação da garantia contratual;

15.3. A CONTRATADA poderá optar por indicar em sua proposta uma das seguintes modalidades de
garantia:

15.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

15.3.2. Seguro-garantia;

15.3.3. Fiança bancária.

15.4. Caso a garantia prestada pela Contratada seja nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, a
mesma deverá prever, expressamente, cobertura para inadimplemento trabalhista e penalidades
pecuniárias;

15.5. A garantia prevista no 19.3, subitens “19.3.1.”, “19.3.2.” e “19.3.3.” deverá ter validade 3 (três)
meses após o término da vigência contratual e somente será liberada ou restituída, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, depois de expirado o prazo de vigência do contrato, ante a comprovação de que a
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes do contrato. Caso esse
pagamento não ocorra até o fim do 2º (segundo) mês após o enceramento da vigência do contrato, a
garantia será utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas pendentes;

15.6. Em caso de aditamento do contrato, alteração do valor, ou em casos que ocorra a redução do valor da
garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, fica obrigada a CONTRATADA a apresentar
garantia suplementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades estipulada nesta Cláusula;

15.7. No caso de prorrogação do prazo contratual, após a assinatura do termo aditivo de prorrogação a
CONTRATADA deverá apresentar nova garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sendo liberada a
garantia anterior, após a apresentação de nova garantia;

15.8. Na hipótese do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins evidenciar qualquer impropriedade ou
incorreção quanto à prestação ou validade da garantia este exigirá sua regularização ou substituição, a qual
deverá ser providenciada pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da
notificação;

15.9. Em caso de descumprimento das disposições acima, ou seja, prestação, regularização ou
complementação da garantia, a CONTRATADA sujeitará as penalidades previstas neste instrumento.

 

  SEÇÃO XVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente.

16.2. A celebração de Termo de Contrato ou instrumento equivalente a que se refere o item anterior deverá
ocorrer por intermédio de assinatura digital, considerando que, com a implantação do SEI - Sistema
Eletrônico de Informação, a tramitação dos processos administrativos deste Tribunal de Contas do Estado
do Tocantins, são de forma virtual.

1 6 . 2 . 1 O licitante deverá efetuar um cadastro no SEI, acessando o link
(http://sei.tce.to.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0), copiando e colando no navegador. Depois de
acessar, deve-se clicar na última linha para fazer o cadastro

16.2.2. Após o cadastro ser validado pelo TCE/TO, o(s) licitante(s) participantes e/ou vencedores, deverão
assinar digitalmente.

16.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
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Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

16.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.5. O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da sua publicação no Boletim
Oficial deste Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - TCE/TO, compreendendo o prazo de 30 (trinta)
dias corridos para execução dos serviços e mais 90 (noventa) dias corridos para recebimento definitivo por
parte da Contratante, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93, mediante solicitação e
justificativa escrita da parte interessada e aprovação da Contratante.

16.6. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de ata, e o fornecedor não
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
edital e anexos.

16.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16.9. A CONTRATADA deverá oferecer garantia na execução dos serviços e responsabilizar-se
civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 12
(doze) meses após o recebimento definitivo.

 

SEÇÃO XVII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

 

SEÇÃO XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

SEÇÃO XIX – DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
2 0 . 1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, o
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licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Não assinar o termo contratual ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. Apresentar documentação falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. Não mantiver a proposta;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

20.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

20.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o TCE/TO e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;

20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao TCE/TO resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o TCE/TO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
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20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta do Termo
Contratual.

 

SEÇÃO XXI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licit@tceto.tc.br ou por petição
dirigida ou protocolada no endereço, Quadra 102 Norte, Avenida Teotônio Segurado, Conjunto 1, Lotes 1
e 2, Palmas/TO, CEP – 77.006-378, seção – Coordenadoria de Licitações de Contratos e Convênios

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

 

SEÇÃO XXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

222.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://transparencia.tce.to.gov.br/licitacao/index.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

22.12.2. ANEXO II - Modelo de proposta de preços;

22.12.3. ANEXO III - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas

22.12.4. ANEXO IV - Declaração de Conhecimento do Objeto

22.12.3. ANEXO V - Minuta do Contratos

 

 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 33/2023
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa de engenharia/arquitetura para a realização de serviços comuns de
engenharia, visando a manutenção corretiva do sistema de impermeabilização dos reservatórios de água
potável dos prédios que compõem o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. Os Edifícios que compõem o Tribunal de Contas do Tocantins dispõem de reservatórios de água
potável, que por sua vez foram impermeabilizados na época de suas construções: Prédio Sede em 1999;
Instituto de Contas 5 de Outubro em 2002 e Edifício Ruy Barbosa em 2013. Após esse período, não houve
ainda nenhuma intervenção no sistema de impermeabilização dos reservatórios dos prédios desta Corte.

2.2. A impermeabilização de reservatório de água potável é essencial por conta de dois fatores:

2.2.1. Assegurar a estabilidade e a durabilidade da estrutura de concreto, por meio das NBRs da ABNT.

2.2.2. Assegurar a adequada potabilidade da água que será servida ao consumo humano, em atendimento
ao Art.3º do Anexo XX, da PRC nº5:2017.

2.3. Diante do exposto, torna-se necessário a contratação de empresa especializada para ações corretivas
no sistema de impermeabilização dos reservatórios de água potável, nos prédios que compõem o TCE/TO,
visando manter a estabilidade e a durabilidade da estrutura, além de assegurar a potabilidade da água
disponibilizada para consumo de seus usuários.

2.4. Após verificação da Orientação Técnica IBRAOP/OT - IBR 002/2009, que visa uniformizar o
entendimento quanto à definição de Obra e de Serviço de Engenharia, para efeito de contratação pela
administração pública. Entende-se que a contratação em epígrafe se enquadra como Serviços Comuns de
Engenharia, pois o objetivo é manter a edificação em bom estado e continuar nas condições de conforto e
segurança previsto no projeto. Objetivo que na Orientação Técnica IBRAOP/OT - IBR 002/2009, é citado
em seu item 4. Definição de Serviço de Engenharia, subitem 4.3. - Conservar: conjunto de operações
visando preservar ou manter em bom estado, fazer durar, guardar adequadamente, permanecer ou
continuar nas condições de conforto e segurança previsto no projeto.
 

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
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GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE

1.

1.1. DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO M² 85

1.2. DEMOLIÇÃO DE SISTEMAS
IMPERMEABILIZANTES DE BASE ASFÁLTICA M² 275

1.3.

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
MANTA ASFÁLTICA E=4MM TIPO III CLASSE
A, UMA CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE
PRIMER ASFÁLTICO

M² 275

1.4. PROTEÇÃO MECÂNICA COM ARGAMASSA
POLIMÉRICA, 3 DEMÃOS M² 365

1.5.
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
MEMBRANA À BASE DE RESINA ACRÍLICA, 3
DEMÃOS

M² 180

1.6.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CHAPIM
(RUFO CAPA), AÇO GALVANIZADO 28, CORTE
25

M 90

1.7.

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4
(CIMENTO E AREIA), PREPARO
MECÂNICOCOM BETONEIRA 400 L, APLICADO
EM ÁREAS MOLHADAS SOBRE
IMPERMEABILIZAÇÃO, ESPESSURA 3 CM

M² 85

1.8.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPA
DE ALUMÍNIO, PARA ACESSO DO
RESERVATÓRIO

UN 7

1.9.
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM
TINTA LATÉX ACRÍLICA EM PAREDES, 2
DEMÃOS

M² 325

1.10. ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA H 60
1.11. ENCARREGADO GERAL DE OBRAS MÊS 1
1.12. TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO MÊS 1
1.13. SERVENTE PARA LIMPEZA EM OBRAS MÊS 1

1.14. REMOÇÃO DE ENTULHO EM CAÇAMBA
ESTACIONÁRIA 5M³ M³ 25

 

4. PRAZO
4.1. O início dos trabalhos deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de
Serviço.

4.2. O prazo total para execução dos trabalhos é de 30 (trinta) dias corridos, e ainda, se tiverem sido
atendidas todas as exigências da fiscalização referente a defeitos e imperfeições que venham a ser
verificadas, cuja regularização deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a
comunicação do fato.

4.3. O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo justo, a critério do
CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito, pela CONTRATADA, nos termos
da Lei nº 8.666/93.

4.4. O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de novo cronograma físico-financeiro, relação dos
dias, justificativa da impossibilidade de execução dos serviços e comprovação dos motivos que o
fundamentem.
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5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. Os serviços serão executados nos seguintes endereços:

5.1.1. Edifício Sede - Av. Teotônio Segurado, Quadra 102 Norte, Cj. 01, Lotes 01 e 02, em Palmas-TO;

5.1.2. Instituto de Contas 5 de Outubro - Av. Teotônio Segurado, Quadra 102 Norte, Cj. 01, Lote 03, em
Palmas-TO;

5.1.3. Edifício Ruy Barbosa - Av. LO 04, Quadra 102 Norte, Cj. 02, Lote 01, anexo do TCE/TO, em
Palmas – TO;

5.2. A Contratada deverá dispor de todos os materiais e insumos necessários à execução do objeto, sob
pena de descumprimento contratual; bem como os funcionários da Contratada deverão portar vestes
adequadas e equipamentos de EPI, em respeito às normas de segurança do trabalho.

5.3. Todo lixo e entulho gerado, deverá ser acondicionado em caçamba e encaminhado para ser descartado
em local apropriado.

5.4. O Anexo I - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas é parte integrante deste Termo de
Referência.

 

6. ESPECIFICAÇÕES
6.1. A empresa contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Termo
de Referência e seus anexos.

6.2. Antes de apresentarem suas propostas, as licitantes deverão analisá-las, executando todos os
levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrerem em omissões,
que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços e preços.

6.2.1. No caso de discordância, a licitante deverá apontar a divergência e possíveis indefinições, omissões,
falhas ou incorreções, não podendo, posteriormente, constituir pretexto para cobrança de “serviços extras”
e/ou alteração na composição de preços unitários, caso não tenha procedido ao questionamento no prazo
legal estipulado no edital de licitação.

6.2.2. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços
comuns de engenharia em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua
proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos, mas implícitos e necessários ao
perfeito e completo execução e funcionamento da edificação e de todas as instalações, máquinas,
equipamentos e aparelhos.

6.3. Os preços deverão ser propostos considerando-se a execução do objeto deste Termo de Referência, em
Palmas -TO, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com instalações de máquinas, aluguel
de guindastes, equipamentos inerentes a execução dos serviços comuns de engenharia e etc., Tais despesas
deverão incluir a aquisição de ferramentas e materiais, inclusive o seu transporte até o local de execução
dos serviços, seu armazenamento e guarda, ou seja, todos os equipamentos de segurança individual e
coletiva e demais providências pertinentes, assim como as despesas de mão-de-obra necessária às
atividades, incluindo as previstas em leis sociais, seguros, fretes, impostos de qualquer natureza, lucro e
outros encargos ou acessórios independentemente da nomenclatura que ostentem.

 

7. REGULAMENTAÇÃO DO PREÇO
7.1. Os valores apresentados na proposta, deverão cobrir todos os custos previstos na composição e
regulamentação de preços e todas as despesas indiretas e diretas. Os preços contratados, global e unitários,
estarão limitados superiormente pelo preço orçado pelo órgão, que figurarão como preços máximos.

 

8. PLANILHA DE CUSTO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICO / BDI
8.1. A planilha orçamentária, anexo do Termo de Referência, deverá ser preenchida pelos licitantes com
seus custos unitários de cada item dos serviços.
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8.2. A licitante deverá apresentar a composição unitária de todos os serviços, devendo ser considerado os
materiais a serem empregados e mão-de-obra necessária para execução e/ou instalação.

8.3. A data base da planilha orçamentária estimativa é a SINAPI - 12/2022 - TOCANTINS e SBC -
02/2023 - TOCANTINS e serve como orientação às licitantes. Entretanto, as licitantes utilizarão como
base os preços praticados na data da apresentação das propostas. A data da apresentação das propostas
servirá como data-base para eventuais reajustes contratuais.

8.4. O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá ser
apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição.

8.5. Cada licitante deverá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada adiante, levando em
conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas
na planilha orçamentária, como o seguro-garantia, e o lucro.

8.6. Conforme orientação do TCU (Súmula nº. 254/2010) "...os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar
o cálculo do BDI, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram
pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado a contratante”.

 

9. FÓRMULA E TAXA DO BDI
9.1. A fórmula adotada pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS para cálculo do
BDI, segue recomendações do Acórdão 2622/2013- TCU ,dada por :

BDI = [ ( 1 + (AC+ S + R + G ) * (1+ DF) * (1 + LB) ] - 1

( 1 - IMP )

Onde :

AC = taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central

S + G = taxa representativa de Seguros + Garantias

R = taxa representativa de Riscos

DF = taxa representativa das Despesas Financeiras

LB = taxa representativa do Lucro

IMP = taxa representativa da incidência de Impostos.

IMP = ISS + PIS + COFINS + CPRB

CPRB = Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta - (A licitante deverá observar a facultatividade
da Lei nº 13.161/2015 artigo 7 no que tange ao cálculo do BDI).

BDI ´s – Conforme os cálculos segundo os índices mínimos aplicados na fórmula do BDI, adotada-se
como referencial o valor de 26,63%. Todavia, fica a critério da licitante adotar o seu próprio BDI,
levando em consideração os valores de cada item previstos na legislação em vigor, desde que
apresentadas justificativas devidamente comprovadas para aqueles que sejam superiores ao referencial
adotado, para fins de aceitabilidade pela Administração.
 

10. COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO
10.1. Os serviços discriminados na planilha orçamentária são estimativos e fornecidos a todos os
Licitantes. Estão previstos materiais, mão-de-obra, encargos sociais, inclusive transportes e preparo. Nos
preços das planilhas está incluso o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) adotado em 26,63%, de acordo
com os parâmetros estabelecidos pelo Acórdão TCU 2622/2013, ficando a critério facultativo da
empresa adotar o seu próprio BDI;
10.2. O orçamento estimativo foi elaborado utilizando-se preferencialmente, a tabela com os preços de
serviços e/ou insumos, publicados mensalmente pelo banco de preços SINAPI:

10.2.1. SINAPI: O Sistema Nacional de Índices da Construção Civil – SINAPI, é um banco de dados com
preços de serviços e insumos utilizados na indústria da construção, mantido pela Caixa Econômica
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Federal.

10.3. Os banco de preços de serviços e insumos, utilizados excepcionalmente na elaboração do orçamento
estimativo foram:

10.3.1. SBC - Informativo Sistema Boletim de Custos, é um banco de dados com preços de serviços e
insumos utilizados na indústria da construção, tendo suas composições organizadas de acordo com o
Decreto nº 92.100/1985, mantido pela empresa especializada privada SBC.

10.4. As composições com designação "própria", utilizadas excepcionalmente na elaboração do orçamento
estimativo, guardam vínculo de preços de serviços e insumos, com o banco de dados SINAPI.

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. A Dotação Orçamentária para cobrir as despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação,
correrá à conta dos recursos: Programa de Trabalho 01.032.1171.1094 - Ampliação e adequação das
instalações físicas do Tribunal de Contas do Estado, elemento de despesa 44.90.51, subitem 93, fonte 500.

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Prova de registro do licitante e do responsável técnico da licitante nos seguintes Conselhos
profissionais: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU

12.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado
devidamente identificadas, expedido em nome da empresa licitante. Para fins de comprovação da execução
de serviço de engenharia de característica semelhante ao objeto desta licitação, compatível em
característica, prazo e cujo quantitativo corresponda, no mínimo, 50% (cinquenta porcento) da parcela de
maior relevância, sendo este, o item 1.3., que será licitado deste Termo de Referência;

12.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo
Técnico-CAT, expedida junto ao CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do profissional
técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem executados, que
demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de obras/serviços de
característica semelhante ao objeto desta licitação, compatível em característica, prazo e cujo quantitativo
corresponda, no mínimo, a 50% (cinquenta porcento) da parcela de maior relevância, sendo este, o item
1.3., que será licitado deste Termo de Referência;

12.4. O(s) responsável(is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente do
licitante, na data prevista para a entrega da proposta, limitado às parcelas de maior relevância e valor
significativo expressamente previstas no instrumento convocatório. A comprovação do vínculo do(s)
profissional(ais) qualificado(s) com a licitante poderá ser feita por meio de:

a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de
Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a
matéria.

b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem ainda,
com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do profissional
indicado.

 

13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
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13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, confirmados pelo
responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de
registro no Conselho Regional de Contabilidade, que demonstrem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

13.2.1. O balanço será avaliado por meio de obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência
Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a um (≥ a 1), resultante da aplicação das
fórmulas:

13.2.2. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar
demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de
sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência (S) maior ou igual a um (≥ a 1),
conforme fórmula abaixo:

13.2.3. A licitante que optou pela Declaração Simplificada de Rendimentos e Informações deverá
comprovar a qualificação econômico-financeira mediante a apresentação de cópia autenticada
encaminhada à Receita Federal, referente ao último exercício.

13.2.4. Os índices de que tratam o subitem 13.2.1. e 13.2.2., serão calculados pela licitante, salvo nos casos
em que caiba à Comissão de Licitação, quando possível, efetuar as adequações necessárias quanto aos
cálculos a serem realizados.

13.3. As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices referidos nos
subitens 13.2.1 e 13.2.2 deverão comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio líquido de 10% do
valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial,
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da
lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

 

14. DA VISTORIA
14.1. A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à
data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de
dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto a Coordenadoria de Manutenção e
Transporte, nos telefones (63) 3232-5962, de segunda a sexta-feira, no horário de 09:00 às 18:00h;

14.1.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das
obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da
execução do objeto.
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15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
15.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta contratação através do setor
responsável pela fiscalização;

15.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;

15.3. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Instrumento;

15.4. Colocar à disposição da CONTRATADA o local onde serão executados os serviços e facilitando-lhe
o acesso para uma perfeita execução do contrato;

15.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam
em desacordo com o presente contrato, para que sejam tomadas providências com relação a quaisquer
irregularidades, observando-se o disposto no parágrafo 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

15.6. Notificar por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para suas correções.

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos,
vindo a responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

16.2. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas no Termo de Referência e
outras estabelecidas no Contrato;

16.3. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo todo
ônus do não comparecimento às reuniões;

16.4. Apresentar os empregados que desempenharão suas tarefas, devidamente limpos e uniformizados,
identificados por crachás e munidos dos equipamentos de proteção e segurança que se fizerem
necessários;

16.5. Observar integralmente as disposições legais pertinentes à Segurança e Medicina do Trabalho, bem
como toda legislação correlata em vigor ou que vier a ser criada, inclusive medidas ou ordens de serviço
emitidas pelo CONTRATANTE nesta matéria;

16.6. A CONTRATADA não transferirá, não sublocará para outra firma, nem no todo nem em parte, o
objeto do contrato ao qual este termo de referência é parte integrante, sem a devida anuência por escrito da
CONTRATANTE;

16.7. Prestar os serviços utilizando pessoal especialmente treinado, habilitado a manter os equipamentos
devidamente ajustados e em perfeitas condições de funcionamento e de segurança;

16.8. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários;

16.9. A CONTRATADA obriga-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos;

16.10. Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme
inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

16.11. A CONTRATADA se obriga a manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da
constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço,
sob pena de infração contratual;

16.12. A CONTRATADA deverá fornecer em arquivo digital todos os itens deste termo;

16.13. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e demais normas técnicas estabelecidas na Legislação pertinente;
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16.14. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse do TCE-TO ou de terceiros de que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto deste Termo de Referência;

16.15. A CONTRATADA tem ciência de que é vedada a reprodução, divulgação ou utilização de
quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado ciência em razão da execução dos
serviços prestados, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato;

 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da sua publicação no Boletim
Oficial deste Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - TCE/TO, compreendendo o prazo de 30 (trinta)
dias corridos para execução dos serviços e mais 90 (noventa) dias corridos para recebimento definitivo por
parte da Contratante, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93, mediante solicitação e
justificativa escrita da parte interessada e aprovação da Contratante.

 

18. PRAZO DE GARANTIA
18.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia na execução dos serviços e responsabilizar-se
civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 12
(doze) meses após o recebimento definitivo.

 

19. GARANTIA CONTRATUAL
19.1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor
contratado em conformidade com o artigo 56 da Lei nº 8.666/93 no prazo de 10 (dez) dias úteis após
assinatura do contrato;

19.2. A Ordem de Serviço será emitida após apresentação da garantia contratual;

19.3. A CONTRATADA poderá optar por indicar em sua proposta uma das seguintes modalidades de
garantia:

19.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

19.3.2. Seguro-garantia;

19.3.3. Fiança bancária.

19.4. Caso a garantia prestada pela Contratada seja nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, a
mesma deverá prever, expressamente, cobertura para inadimplemento trabalhista e penalidades
pecuniárias;

19.5. A garantia prevista no 19.3, subitens “19.3.1.”, “19.3.2.” e “19.3.3.” deverá ter validade 3 (três)
meses após o término da vigência contratual e somente será liberada ou restituída, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, depois de expirado o prazo de vigência do contrato, ante a comprovação de que a
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes do contrato. Caso esse
pagamento não ocorra até o fim do 2º (segundo) mês após o enceramento da vigência do contrato, a
garantia será utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas pendentes;

19.6. Em caso de aditamento do contrato, alteração do valor, ou em casos que ocorra a redução do valor da
garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, fica obrigada a CONTRATADA a apresentar
garantia suplementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades estipulada nesta Cláusula;

19.7. No caso de prorrogação do prazo contratual, após a assinatura do termo aditivo de prorrogação a
CONTRATADA deverá apresentar nova garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sendo liberada a
garantia anterior, após a apresentação de nova garantia;

19.8. Na hipótese do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins evidenciar qualquer impropriedade ou
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incorreção quanto à prestação ou validade da garantia este exigirá sua regularização ou substituição, a qual
deverá ser providenciada pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da
notificação;

19.9. Em caso de descumprimento das disposições acima, ou seja, prestação, regularização ou
complementação da garantia, a CONTRATADA sujeitará as penalidades previstas neste instrumento.

 

20. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
20.1. O Gestor do Contrato indicado pela Diretoria Geral de Administração e Finanças, será o Servidor
Norberto Norberlandi, cargo Assessor III., matrícula nº 27.021-6 e o fiscal de contrato o servidor Bernardo
Alves de Senna, cargo Assessor II, matrícula nº 27.015-8 e em sua ausência pelo servidor Adriano
Barbosa de Oliveira, Chefe de Divisão, matrícula nº 27.002-7.

20.2. A fiscalização para entrega do objeto será realizada pela Coordenadoria de Manutenção e Transporte,
juntamente com o servidor Bernardo Alves de Senna responsável a qual compete:

20.3. Acompanhar a entrega do objeto, com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

20.4. Atestar a Nota Fiscal como condição para o pagamento.

20.5. Informar à Diretoria Geral de Administração e Finanças a ocorrência de descumprimento de cláusula
contratual ou qualquer fato que prejudique a entrega do objeto, solicitando, quando for o caso, a aplicação
das penalidades cabíveis.

 

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
21.1. A medição será mensal, a critério da Administração, com base no cronograma aprovado, contados a
partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos
satisfatoriamente no período. Serviços concluídos satisfatoriamente são aqueles formalmente aprovados
pela Fiscalização, dentro do prazo estipulado. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão de
obra e outros, deverão ser considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese
alguma, considerados na medição.

 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
22.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal dos serviços efetivamente executados ao
CONTRATANTE;

22.2. O pagamento apenas será efetivado após verificação da regularidade fiscal junto ao SIAFE-TO, ou,
se for o caso, com a apresentação das certidões necessárias para esse fim;

22.3. O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil, a partir do “Atesto” da Nota Fiscal
pelo o Fiscal do Contrato, mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA;

22.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de Empenho e
vinculado à conta corrente;

22.5. O CONTRATANTE se reserva no direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota
fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame e, ainda, se for constatado,
que os serviços executados não correspondem às especificações apresentadas na proposta.

 

23. DO REAJUSTE
23.1. Os preços dos serviços poderão ser reajustados de acordo com a variação geral do Índice Geral de
Preços – Disponibilidade Interna (IGP/DI) da Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou pelo índice que venha a
substituí-lo;

23.2. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste
encontrado, a ser aprovado pelo contratante;
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23.3. A periodicidade do reajustamento será anual, a contar da data de apresentação da proposta;

23.4. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como
justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria
jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário da proposta, arcando esta, portanto, por sua
própria inércia.

 

24. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO
24.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante recibo, imediatamente após efetuada a
entrega, para verificação da conformidade das especificações constantes deste Termo de Referência;

24.2. No prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o recebimento provisório e a verificação da perfeita
execução das obrigações contratuais, será formalizada a aceitação definitiva, ocasião em que se fará
constar o atesto da nota fiscal;

24.3. No caso de execução do objeto em desconformidade com o especificado no contrato, haverá rejeição
parcial ou total, sendo a CONTRATADA notificada por escrito;

24.4. A notificação referida no item 19.8. suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a
irregularidade seja sanada;

24.5. Mesmo após a fiscalização realizada pela CONTRATANTE, esta não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666/1993.

 

25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. As sanções administrativas serão estabelecidas nas cláusulas do edital, em consonância com as
penalidades previstas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93, e demais legislações aplicadas aos
procedimentos licitatórios.

 

 

ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. Trata o presente, dos serviços comuns de engenharia, visando a manutenção corretiva do sistema de
impermeabilização dos reservatórios de água potável dos prédios que compõem o Tribunal de Contas do
Estado do Tocantins., localizado na Av. Joaquim Teotônio Segurado, 102 Norte, Cj. 01, Lts 01 e 02 -
Plano Diretor Norte.

1.2. Os serviços contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas estabelecidas
neste Memorial Descritivo, Termo de Referência, com o contrato de execução dos serviços, com os
projetos existentes e em conformidade com as Normas Técnicas vigentes. Qualquer dúvida deverá ser
sanada com a Coordenadoria de Manutenção e Transporte.

1.3. Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no presente, a
CONTRATADA se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e
administrativa necessária, para imprimir andamento conveniente aos trabalhos.

1.4. Para os serviços contratados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o equipamento mecânico
e os ferramentais necessários, empregar mão-de-obra capaz, de modo a reunir permanentemente em
serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, encarregados e empregados, visando assegurar
acabamento esmerado, a conclusão das obras no prazo fixado, e prestando quaisquer esclarecimentos à
fiscalização quando solicitados.
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1.5. Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento das cláusulas e condições,
destas especificações, bem como das exigências expressas no memorial, termo de referência e normas da
ABNT.

1.6. Antes do preparo da proposta, o concorrente poderá visitar o local da obra e tomar conhecimento dos
serviços do contrato.

1.7. Todos os materiais utilizados deverão ser de primeira qualidade e inteiramente fornecidos pela
CONTRATADA, devendo estar em conformidade com a ABNT e INMETRO e de acordo com as
especificações técnicas.

1.8. Eventuais casos omissos ou dúvidas deverão ser sanados junto à fiscalização (Coordenadoria de
Manutenção e Transporte), e aos autores dos projetos.

1.9. Em caso de divergência entre as especificações técnicas e os desenhos dos projetos, as dúvidas
deverão ser esclarecidas junto ao corpo técnico de engenheiros da Coordenadoria de Manutenção e
Transporte.

1.10. Serão impugnados pela fiscalização do TRIBUNAL DE CONTAS DO TOCANTINS todo e
qualquer material ou serviço, executados pela CONTRATADA que não atendam às condições contratuais,
aos projetos, ao memorial descritivo e demais documentos técnicos, cabendo à CONTRATADA refazer
os serviços rejeitados e arcar inteiramente com as despesas decorrentes de tal fato.

1.11. Todos os materiais deverão ser aprovados pela Coordenadoria de Manutenção e Transporte antes de
serem aplicados.

1.12. A CONTRATADA deverá assegurar a necessária coordenação técnica entre os diversos elementos
intervenientes da obra, viabilizando a compatibilização dos serviços a serem executados dentro da boa
técnica.

1.13. Serão rejeitadas soluções que comprometam o desempenho técnico, a funcionalidade ou aspectos
estéticos do serviço.

1.14. Normas de higiene e segurança do trabalho devem ser cumpridas pela CONTRATADA, durante a
execução da obra, sendo de sua inteira responsabilidade a devida observância das mesmas.

 

2. FISCALIZAÇÃO
2.1. O TCE/TO manterá, no local de execução dos serviços, engenheiros e prepostos seus,
convenientemente credenciados junto à contratada, e sempre adiante designados pela Diretoria Geral de
Administração e Finanças, com autoridade para exercer, em nome do TCE/TO, toda e qualquer ação de
orientação geral, controle e fiscalização dos serviços de construção.

2.2. As relações mútuas entre o TCE/TO e contratada serão mantidas por intermédio da fiscalização.

2.3. A contratada é obrigada a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e execução dos serviços
contratados, sendo-lhe assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita à contratada, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso
de não ter atendido dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da anotação no diário de obras, qualquer
reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto na execução dos serviços.

2.4. É a contratada obrigada a retirar, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço
correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização,
venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica.

 

3. ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Direção dos serviços: Ficará a cargo do Engenheiro Civil pleno, registrado no CREA Órgão
competente, cuja presença no local de trabalho será exigida 60 horas por mensais.

3.2. Mestre de Obras, deverá permanecer durante todo o horário de execução dos serviços, a fim de
atender a qualquer tempo a fiscalização do TCE/TO, prestando todos os esclarecimentos sobre o
andamento dos serviços.
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4. SEGURANÇAS DO TRABALHO
4.1. As Normas Regulamentadoras – NR aprovadas pela Portaria 3214 de 08/06/1978, relativas à
segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pela empresa contratada. A observância
das Normas Regulamentadoras - NRs não desobrigam a empresa do cumprimento de outra disposição
legal com relação à matéria, que sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários do
Estado ou município, e outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho. Complementada
com o emprego de ferramentas manuais, assim como os equipamentos de proteção individuais (EPI’s) e os
equipamentos de proteção coletivos (EPC’s).

 

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços necessários para a realização da manutenção corretiva do sistema de impermeabilização
dos reservatórios do TCE/TO, estão descritos abaixo:

 

Item 1.1. DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO

• Antes de iniciar a demolição, analisar a estabilidade da estrutura.

• Checar se os EPC necessários estão instalados.

• Usar os EPI exigidos para a atividade.

• Remover a argamassa com uso de talhadeira e marreta.

 

Item 1.2. DEMOLIÇÃO DE SISTEMAS IMPERMEABILIZANTES DE BASE ASFÁLTICA

• Antes de iniciar a demolição, verificar o acondicionamento em caçamba.

• Checar se os EPC necessários estão instalados.

• Usar os EPI exigidos para a atividade.

• Remover a manta asfáltica existente com uso de equipamento manual.

 

Item 1.3. IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA E=4MM TIPO III
CLASSE A, UMA CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO

• Impermeabilização de reservatório superior e inferior

• Manta asfática 4 mm - Tipo III Classe A, aplicada nas paredes e fundo

a) Conforme a NBR 9952:2014, pelas características de trabalho estrutural dos reservatórios, deverá ser
utilizado manta asfáltica elastomérica em poliéster 4 mm, tipo III (tecido estruturante), classe A (vida útil
15 anos), acabamento PP (colagem com maçarico), em uma camada.

b) A superfície deve estar limpa, seca e isenta de partículas soltas, pinturas, graxa, óleo ou desmoldantes;

c) Realizar a imprimação com primer asfáltico e aguardar a secagem;

d) Abrir totalmente a primeira manta asfáltica, deixando-a alinhada e, em seguida, enrola-la novamente;

e) Com um maçarico (considerado “ferramenta” pelo SINAPI) de boca larga e gás GLP, desenrolar aos
poucos a manta, aquecendo o primer asfáltico e fazendo a queima do filme plástico de proteção da manta
para garantir sua total aderência;

f) Apertar bem para evitar bolhas ou enrugamentos;

g) Repetir a operação, fazendo uma sobreposição de 10cm entre as mantas;

h) Após a aplicação em toda área e o tratamento das tubulações e dos pontos emergentes, realizar o teste
de estanqueidade, enchendo o reservatório e deixando por no mínimo 72 horas para verificar se há algum
vazamento.
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• As seguintes marcas comerciais do mercado, devem servir como referência para a execução dos serviços
de impermeabilização:

MANTA ASFÁLTICA 4mm TIPO III CLASSE A 1,15 m2/m2
Fabricante Produto
Denver DENVERMANTA ELASTIC 4mm TIPO III A PP
Lwart Química LWARFLEX MANTA 4mm TIPO III A
Sika SIKA MANTA 4mm PS TIPO III A
Viapol TORODIN 4mm III A

 

Item 1.4. PROTEÇÃO MECÂNICA COM ARGAMASSA POLIMÉRICA, 3 DEMÃOS

• Argamassa polimérica (após manta asfáltica), aplicada nas paredes, fundo e no teto

a) Conforme a NBR 11905:1992, pelas características de trabalho estrutural dos reservatórios, deverá ser
utilizado argamassa impermeável, semi-flexível, e bi-componente (A+B). Formulado com cimentos
especiais, aditivos minerais e emulsões acrílicas;

b) Umedecer a superfície do teto do reservatório;

c) Misturar em um recipiente o componente A (pó cinza) com o componente B (resina), confirmar a
proporção conforme fabricante escolhido, efetuar de forma mecânica a mistura, com auxílio de furadeira,
adaptando-se uma haste a sua ponta, por três minutos ou manualmente por 5 minutos. Desta forma haverá
uma homogeneidade na mistura, evitando grumos, conforme indicação do fabricante. A aplicação poderá
ser efetuada com trincha ou rolo de lã;

d) Depois de misturado os componentes A e B, o tempo de utilização deste não deverá ultrapassar o
período de 45 minutos;

e) Intercalar a tela de poliéster após a primeira demão;

f) Aplicar em 3 camadas ou até atingir o consumo especificado em sentidos cruzados, com intervalo médio
de 2 a 6 horas, conforme temperatura e umidade relativa;

g) Ao redor dos ralos, juntas de concretagem, tubos e outras interferências (quando existirem), deverá ser
executado reforço através da incorporação da tela de poliéster, após a primeira camada;

h) Aguardar a cura completa do produto por no mínimo 7 dias, após ultima demão.

• As seguintes marcas comerciais do mercado, devem servir como referência para a execução dos serviços
de impermeabilização:

ARGAMASSA FLEXÍVEL COM FIBRAS, COM TELA DE
POLIESTER 1,5 kg/m2/camada - 0,5 m2/m2

Fabricante Produto
Anchortec Quartzolit TECPLUS LASTIC

Denver DENVERTEC ELASTIC
FIBRAS

Lwart Química LW200 FLEX FIBRA
Sika SIKATOP FLEX FIBRA
Viapol VIAPLUS 7000 FIBRAS

 

Item 1.5. IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MEMBRANA À BASE DE RESINA
ACRÍLICA, 3 DEMÃOS

• Aplicação de membrana impermeabilizante à base de poliuretano - nas lajes expostas

a) O substrato deve estar completamente seco, firme e coeso, livre de qualquer tipo de contaminação,
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partículas soltas, que possam impedir a adesão normal do produto;

b) O substrato deve ser preparado de forma a garantir uma superfície absorvente e resistente.

c) Recomenda-se jateamento com água sob alta pressão ou lixamento seguido de lavagem;

d) Os cantos devem ser arredondados e as fissuras tratadas e seladas;

e) Os caimentos deverão estar ajustados e adequados para evitar o acúmulo de água no produto;

f) Deverá ser aplicado tela de poliéster estruturante para reforço da impermeabilização da laje;

g) Serão aplicadas 2 demãos do produto, com consumo não inferior a 1,5 kg / m2, segundo orientação do
fabricante.

 

Item 1.6. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CHAPIM (RUFO CAPA), AÇO GALVANIZADO
28, CORTE 25

• Instalação de rufo tipo capa, em chapa de aço galvanizado, sobre todo o perímetro da platibanda do
reservatório superior.

a) O topo da parede da platibanda deverá estar com base uniforme, plana e sem fissuras ao longo do seu
perímetro;

b) A chapa do rufo deverá ser em aço galvanizado zincado, com espessura de 0,43mm - chapa 28, corte
mínimo de 25 cm;

c) O rufo deverá cobrir toda o topo da parede da platibanda, contemplando o cobrimento dos revestimentos
interno e exetrno;

d) Na seção do rufo tipo capa, a altura deverá ser de 3,5 cm, com pingadeira à 45° de 1,5cm, conforme
figura abaixo:

e) Na sobreposição das peças deverá ser aplicado selante próprio para aço galvanizado, tanto na união
entre as peças quanto na face superior da união. Todos os encontros, sejam em 45º (nas quinas) ou
sobreposição, deverão ser selados. O selante deverá ser flexível e resistente a intempéries, com aplicação
indicada pelo fabricante;

f) O rufo deverá ser fixado por meio de parafuso e bucha no seu eixo central, de forma a manter a rigidez
do conjunto. O selante deverá ser aplicado também na cabeça do parafuso, para se evitar infiltração.

 

Item 1.7. CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, EM ÁREA MOLHADA, ESPESSURA 3 CM

• Limpar a base, incluindo lavar e molhar;

• Definir os níveis do contrapiso;

• Assentar taliscas; - Argamassa de contrapiso: envolve lançamento, espalhamento e compactação;

• Definição preliminar de mestras e posterior atuação no resto do ambiente;

• Acabamento superficial sarrafeado, desempenado ou alisado;
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• Ponte de aderência: molhar a base e polvilhar o cimento após o assentamento das taliscas

 

Item 1.8. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPA DE ALUMÍNIO, PARA ACESSO DO
RESERVATÓRIO

• Instalação completa de tampa de alumínio, no acesso aos reservatórios: inferior e superior

a) Deverá ser retirado a tampa de acesso existente e descartada em local apropriado;

b) O material da tampa deverá ter todos os seus componentes em alumínio. O topo deverá ser em alumínio
naval xadrez, para uma maior segurança estrutural;

c) A tampa deve possuir porta cadeado e braços limitadores;

 

Item 1.9. APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LATÉX ACRÍLICA EM PAREDES, 2
DEMÃOS

• Pinturas no Barrilete do Reservatório Superior: Acrílica em paredes e teto

a) Deverá ser executado criterioso lixamento das superfícies a serem pintadas, para retirar completamente
as substâncias que possam comprometer a aderência das tintas;

b) Toda base inadequada deverá ser substituída, corrigida ou adequadamente lavada;

c) As superfícies serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que
se destinem;

d) O número de demãos nunca deverá ser inferior ao recomendado pelo fabricante, devendo ser garantida a
uniformidade / homogeneidade de cobertura da superfície. Cada demão de tinta só deverá ser aplicada
quando a precedente estiver seca, sendo conveniente observar um intervalo mínimo de 24 horas entre
demãos sucessivas;

e) Serão empregadas tintas já preparadas em fábrica, entregues na obra com sua embalagem original
intacta.

 

Item 1.14. REMOÇÃO DE ENTULHO EM CAÇAMBA ESTACIONÁRIA 5M³

• Destinação dos resíduos gerados na construção civil

• A contratada deverá observar a Resolução CONAMA - 307, de 05 de julho de 2002, se
responsabilizando por todo o resíduo proveniente das demolições, devendo ter gestão de forma a
minimizar os impactos ambientais. Os resíduos gerados deverão ser acondicionados em caçambas
estacionárias, coletados por empresa do ramo licenciada, e ter a sua destinação final em observância às
regulamentações Municipal e Estadual.
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6. NORMAS E REGULAMENTAÇÕES
6.1. Deverão ser observadas as normas e regulamentações aplicáveis ao objeto do Termo de Referência,
em especial as da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, sendo base deste contrato:

6.1.1. NBR 9574:2008 – Execução de Impermeabilização;

6.1.2. NBR 9575:2010 – Impermeabilização – Seleção e projeto;

6.1.3. NBR 9952:2014 – Mantas Asfálticas para impermeabilização;

6.1.4. NBR 15487:2007 – Membrana de poliuretano para impermeabilização;

6.1.5. NBR 11905:1992 - Sistema de impermeabilização composto por cimento impermeabilizante e
polímeros;

6.1.6. NBR 12171:1992 - Aderência aplicável em sistema de impermeabilização composto por cimentos
impermeabilizantes e polímeros;

6.1.7. NBR 15885:2010 - Membrana de polímero acrílico com ou sem cimento, para impermeabilização;

6.1.8. NBR 12170:2017 – Potabilidade da água após contato com sistema de impermeabilização;

 

 

 

ANEXO II

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. Trata o presente, dos serviços comuns de engenharia, visando a manutenção corretiva do sistema de
impermeabilização dos reservatórios de água potável dos prédios que compõem o Tribunal de Contas do
Estado do Tocantins., localizado na Av. Joaquim Teotônio Segurado, 102 Norte, Cj. 01, Lts 01 e 02 -
Plano Diretor Norte.

1.2. Os serviços contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas estabelecidas
neste Memorial Descritivo, Termo de Referência, com o contrato de execução dos serviços, com os
projetos existentes e em conformidade com as Normas Técnicas vigentes. Qualquer dúvida deverá ser
sanada com a Coordenadoria de Manutenção e Transporte.

1.3. Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no presente, a
CONTRATADA se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e
administrativa necessária, para imprimir andamento conveniente aos trabalhos.

1.4. Para os serviços contratados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o equipamento mecânico
e os ferramentais necessários, empregar mão-de-obra capaz, de modo a reunir permanentemente em
serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, encarregados e empregados, visando assegurar
acabamento esmerado, a conclusão das obras no prazo fixado, e prestando quaisquer esclarecimentos à
fiscalização quando solicitados.

1.5. Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento das cláusulas e condições,
destas especificações, bem como das exigências expressas no memorial, termo de referência e normas da
ABNT.

1.6. Antes do preparo da proposta, o concorrente poderá visitar o local da obra e tomar conhecimento dos
serviços do contrato.

1.7. Todos os materiais utilizados deverão ser de primeira qualidade e inteiramente fornecidos pela
CONTRATADA, devendo estar em conformidade com a ABNT e INMETRO e de acordo com as
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especificações técnicas.

1.8. Eventuais casos omissos ou dúvidas deverão ser sanados junto à fiscalização (Coordenadoria de
Manutenção e Transporte), e aos autores dos projetos.

1.9. Em caso de divergência entre as especificações técnicas e os desenhos dos projetos, as dúvidas
deverão ser esclarecidas junto ao corpo técnico de engenheiros da Coordenadoria de Manutenção e
Transporte.

1.10. Serão impugnados pela fiscalização do TRIBUNAL DE CONTAS DO TOCANTINS todo e
qualquer material ou serviço, executados pela CONTRATADA que não atendam às condições contratuais,
aos projetos, ao memorial descritivo e demais documentos técnicos, cabendo à CONTRATADA refazer
os serviços rejeitados e arcar inteiramente com as despesas decorrentes de tal fato.

1.11. Todos os materiais deverão ser aprovados pela Coordenadoria de Manutenção e Transporte antes de
serem aplicados.

1.12. A CONTRATADA deverá assegurar a necessária coordenação técnica entre os diversos elementos
intervenientes da obra, viabilizando a compatibilização dos serviços a serem executados dentro da boa
técnica.

1.13. Serão rejeitadas soluções que comprometam o desempenho técnico, a funcionalidade ou aspectos
estéticos do serviço.

1.14. Normas de higiene e segurança do trabalho devem ser cumpridas pela CONTRATADA, durante a
execução da obra, sendo de sua inteira responsabilidade a devida observância das mesmas.

 

2. FISCALIZAÇÃO
2.1. O TCE/TO manterá, no local de execução dos serviços, engenheiros e prepostos seus,
convenientemente credenciados junto à contratada, e sempre adiante designados pela Diretoria Geral de
Administração e Finanças, com autoridade para exercer, em nome do TCE/TO, toda e qualquer ação de
orientação geral, controle e fiscalização dos serviços de construção.

2.2. As relações mútuas entre o TCE/TO e contratada serão mantidas por intermédio da fiscalização.

2.3. A contratada é obrigada a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e execução dos serviços
contratados, sendo-lhe assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita à contratada, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso
de não ter atendido dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da anotação no diário de obras, qualquer
reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto na execução dos serviços.

2.4. É a contratada obrigada a retirar, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço
correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização,
venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica.

 

3. ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Direção dos serviços: Ficará a cargo do Engenheiro Civil pleno, registrado no CREA Órgão
competente, cuja presença no local de trabalho será exigida 60 horas por mensais.

3.2. Mestre de Obras, deverá permanecer durante todo o horário de execução dos serviços, a fim de
atender a qualquer tempo a fiscalização do TCE/TO, prestando todos os esclarecimentos sobre o
andamento dos serviços.

 

4. SEGURANÇAS DO TRABALHO
4.1. As Normas Regulamentadoras – NR aprovadas pela Portaria 3214 de 08/06/1978, relativas à
segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pela empresa contratada. A observância
das Normas Regulamentadoras - NRs não desobrigam a empresa do cumprimento de outra disposição
legal com relação à matéria, que sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários do
Estado ou município, e outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho. Complementada
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com o emprego de ferramentas manuais, assim como os equipamentos de proteção individuais (EPI’s) e os
equipamentos de proteção coletivos (EPC’s).

 

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços necessários para a realização da manutenção corretiva do sistema de impermeabilização
dos reservatórios do TCE/TO, estão descritos abaixo:

 

Item 1.1. DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO

• Antes de iniciar a demolição, analisar a estabilidade da estrutura.

• Checar se os EPC necessários estão instalados.

• Usar os EPI exigidos para a atividade.

• Remover a argamassa com uso de talhadeira e marreta.

 

Item 1.2. DEMOLIÇÃO DE SISTEMAS IMPERMEABILIZANTES DE BASE ASFÁLTICA

• Antes de iniciar a demolição, verificar o acondicionamento em caçamba.

• Checar se os EPC necessários estão instalados.

• Usar os EPI exigidos para a atividade.

• Remover a manta asfáltica existente com uso de equipamento manual.

 

Item 1.3. IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA E=4MM TIPO III
CLASSE A, UMA CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO

• Impermeabilização de reservatório superior e inferior

• Manta asfática 4 mm - Tipo III Classe A, aplicada nas paredes e fundo

a) Conforme a NBR 9952:2014, pelas características de trabalho estrutural dos reservatórios, deverá ser
utilizado manta asfáltica elastomérica em poliéster 4 mm, tipo III (tecido estruturante), classe A (vida útil
15 anos), acabamento PP (colagem com maçarico), em uma camada.

b) A superfície deve estar limpa, seca e isenta de partículas soltas, pinturas, graxa, óleo ou desmoldantes;

c) Realizar a imprimação com primer asfáltico e aguardar a secagem;

d) Abrir totalmente a primeira manta asfáltica, deixando-a alinhada e, em seguida, enrola-la novamente;

e) Com um maçarico (considerado “ferramenta” pelo SINAPI) de boca larga e gás GLP, desenrolar aos
poucos a manta, aquecendo o primer asfáltico e fazendo a queima do filme plástico de proteção da manta
para garantir sua total aderência;

f) Apertar bem para evitar bolhas ou enrugamentos;

g) Repetir a operação, fazendo uma sobreposição de 10cm entre as mantas;

h) Após a aplicação em toda área e o tratamento das tubulações e dos pontos emergentes, realizar o teste
de estanqueidade, enchendo o reservatório e deixando por no mínimo 72 horas para verificar se há algum
vazamento.

• As seguintes marcas comerciais do mercado, devem servir como referência para a execução dos serviços
de impermeabilização:

MANTA ASFÁLTICA 4mm TIPO III CLASSE A 1,15 m2/m2
Fabricante Produto

Denver DENVERMANTA ELASTIC 4mm TIPO III A PP
Lwart Química LWARFLEX MANTA 4mm TIPO III A
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Sika SIKA MANTA 4mm PS TIPO III A
Viapol TORODIN 4mm III A

 

Item 1.4. PROTEÇÃO MECÂNICA COM ARGAMASSA POLIMÉRICA, 3 DEMÃOS

• Argamassa polimérica (após manta asfáltica), aplicada nas paredes, fundo e no teto

a) Conforme a NBR 11905:1992, pelas características de trabalho estrutural dos reservatórios, deverá ser
utilizado argamassa impermeável, semi-flexível, e bi-componente (A+B). Formulado com cimentos
especiais, aditivos minerais e emulsões acrílicas;

b) Umedecer a superfície do teto do reservatório;

c) Misturar em um recipiente o componente A (pó cinza) com o componente B (resina), confirmar a
proporção conforme fabricante escolhido, efetuar de forma mecânica a mistura, com auxílio de furadeira,
adaptando-se uma haste a sua ponta, por três minutos ou manualmente por 5 minutos. Desta forma haverá
uma homogeneidade na mistura, evitando grumos, conforme indicação do fabricante. A aplicação poderá
ser efetuada com trincha ou rolo de lã;

d) Depois de misturado os componentes A e B, o tempo de utilização deste não deverá ultrapassar o
período de 45 minutos;

e) Intercalar a tela de poliéster após a primeira demão;

f) Aplicar em 3 camadas ou até atingir o consumo especificado em sentidos cruzados, com intervalo médio
de 2 a 6 horas, conforme temperatura e umidade relativa;

g) Ao redor dos ralos, juntas de concretagem, tubos e outras interferências (quando existirem), deverá ser
executado reforço através da incorporação da tela de poliéster, após a primeira camada;

h) Aguardar a cura completa do produto por no mínimo 7 dias, após ultima demão.

• As seguintes marcas comerciais do mercado, devem servir como referência para a execução dos serviços
de impermeabilização:

ARGAMASSA FLEXÍVEL COM FIBRAS, COM TELA DE POLIESTER 1,5 kg/m2/camada - 0,5 m2/m2
Fabricante Produto
Anchortec Quartzolit TECPLUS LASTIC
Denver DENVERTEC ELASTIC FIBRAS
Lwart Química LW200 FLEX FIBRA
Sika SIKATOP FLEX FIBRA
Viapol VIAPLUS 7000 FIBRAS

 

Item 1.5. IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MEMBRANA À BASE DE RESINA
ACRÍLICA, 3 DEMÃOS

• Aplicação de membrana impermeabilizante à base de poliuretano - nas lajes expostas

a) O substrato deve estar completamente seco, firme e coeso, livre de qualquer tipo de contaminação,
partículas soltas, que possam impedir a adesão normal do produto;

b) O substrato deve ser preparado de forma a garantir uma superfície absorvente e resistente.

c) Recomenda-se jateamento com água sob alta pressão ou lixamento seguido de lavagem;

d) Os cantos devem ser arredondados e as fissuras tratadas e seladas;

e) Os caimentos deverão estar ajustados e adequados para evitar o acúmulo de água no produto;

f) Deverá ser aplicado tela de poliéster estruturante para reforço da impermeabilização da laje;

g) Serão aplicadas 2 demãos do produto, com consumo não inferior a 1,5 kg / m2, segundo orientação do
fabricante.
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Item 1.6. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CHAPIM (RUFO CAPA), AÇO GALVANIZADO
28, CORTE 25

• Instalação de rufo tipo capa, em chapa de aço galvanizado, sobre todo o perímetro da platibanda do
reservatório superior.

a) O topo da parede da platibanda deverá estar com base uniforme, plana e sem fissuras ao longo do seu
perímetro;

b) A chapa do rufo deverá ser em aço galvanizado zincado, com espessura de 0,43mm - chapa 28, corte
mínimo de 25 cm;

c) O rufo deverá cobrir toda o topo da parede da platibanda, contemplando o cobrimento dos revestimentos
interno e exetrno;

d) Na seção do rufo tipo capa, a altura deverá ser de 3,5 cm, com pingadeira à 45° de 1,5cm, conforme
figura abaixo:

e) Na sobreposição das peças deverá ser aplicado selante próprio para aço galvanizado, tanto na união
entre as peças quanto na face superior da união. Todos os encontros, sejam em 45º (nas quinas) ou
sobreposição, deverão ser selados. O selante deverá ser flexível e resistente a intempéries, com aplicação
indicada pelo fabricante;

f) O rufo deverá ser fixado por meio de parafuso e bucha no seu eixo central, de forma a manter a rigidez
do conjunto. O selante deverá ser aplicado também na cabeça do parafuso, para se evitar infiltração.

 

Item 1.7. CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, EM ÁREA MOLHADA, ESPESSURA 3 CM

• Limpar a base, incluindo lavar e molhar;

• Definir os níveis do contrapiso;

• Assentar taliscas; - Argamassa de contrapiso: envolve lançamento, espalhamento e compactação;

• Definição preliminar de mestras e posterior atuação no resto do ambiente;

• Acabamento superficial sarrafeado, desempenado ou alisado;

• Ponte de aderência: molhar a base e polvilhar o cimento após o assentamento das taliscas

 

Item 1.8. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPA DE ALUMÍNIO, PARA ACESSO DO
RESERVATÓRIO

• Instalação completa de tampa de alumínio, no acesso aos reservatórios: inferior e superior

a) Deverá ser retirado a tampa de acesso existente e descartada em local apropriado;

b) O material da tampa deverá ter todos os seus componentes em alumínio. O topo deverá ser em alumínio
naval xadrez, para uma maior segurança estrutural;

c) A tampa deve possuir porta cadeado e braços limitadores;
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Item 1.9. APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LATÉX ACRÍLICA EM PAREDES, 2
DEMÃOS

• Pinturas no Barrilete do Reservatório Superior: Acrílica em paredes e teto

a) Deverá ser executado criterioso lixamento das superfícies a serem pintadas, para retirar completamente
as substâncias que possam comprometer a aderência das tintas;

b) Toda base inadequada deverá ser substituída, corrigida ou adequadamente lavada;

c) As superfícies serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que
se destinem;

d) O número de demãos nunca deverá ser inferior ao recomendado pelo fabricante, devendo ser garantida a
uniformidade / homogeneidade de cobertura da superfície. Cada demão de tinta só deverá ser aplicada
quando a precedente estiver seca, sendo conveniente observar um intervalo mínimo de 24 horas entre
demãos sucessivas;

e) Serão empregadas tintas já preparadas em fábrica, entregues na obra com sua embalagem original
intacta.

 

Item 1.14. REMOÇÃO DE ENTULHO EM CAÇAMBA ESTACIONÁRIA 5M³

• Destinação dos resíduos gerados na construção civil

• A contratada deverá observar a Resolução CONAMA - 307, de 05 de julho de 2002, se
responsabilizando por todo o resíduo proveniente das demolições, devendo ter gestão de forma a
minimizar os impactos ambientais. Os resíduos gerados deverão ser acondicionados em caçambas
estacionárias, coletados por empresa do ramo licenciada, e ter a sua destinação final em observância às
regulamentações Municipal e Estadual.

 

6. NORMAS E REGULAMENTAÇÕES
6.1. Deverão ser observadas as normas e regulamentações aplicáveis ao objeto do Termo de Referência,
em especial as da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, sendo base deste contrato:

6.1.1. NBR 9574:2008 – Execução de Impermeabilização;

6.1.2. NBR 9575:2010 – Impermeabilização – Seleção e projeto;

6.1.3. NBR 9952:2014 – Mantas Asfálticas para impermeabilização;

6.1.4. NBR 15487:2007 – Membrana de poliuretano para impermeabilização;

6.1.5. NBR 11905:1992 - Sistema de impermeabilização composto por cimento impermeabilizante e
polímeros;
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6.1.6. NBR 12171:1992 - Aderência aplicável em sistema de impermeabilização composto por cimentos
impermeabilizantes e polímeros;

6.1.7. NBR 15885:2010 - Membrana de polímero acrílico com ou sem cimento, para impermeabilização;

6.1.8. NBR 12170:2017 – Potabilidade da água após contato com sistema de impermeabilização;

 

 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO

 

Declaramos para fins de cumprimento do disposto no edital, que tenho conhecimento do
local onde serão realizados os serviços de engenharia, visando a manutenção corretiva do sistema de
impermeabilização dos reservatórios de água potável dos prédios que compõem o Tribunal de Contas do
Estado do Tocantins.me responsabilizando pela fiel observância da execução do objeto de acordo com as
especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

Declaro, ainda, que recebi e examinei toda a documentação técnica deste Edital, tomando
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
deste pregão, sendo detentora de todas as informações relativas à sua execução.

 

 

LOCAL__________, em ____ de ______________ de 2023.

 

 

____________________________________________________________

EMPRESA
(Nome e assinatura do representante legal da empresa)

 

 
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS
Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº
_________________________ e inscrição estadual nº__________________, estabelecida no(a)
____________________________________, em conformidade com o Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº ____/2023.
Oferecemos a esse Órgão o preço a seguir indicado, para a aquisição dos serviços de engenharia descritos
no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT.
(UNID.)

VALOR
UNITÁRIO(R$)

VALOR
TOTAL(R$)

1  

** deve o proponente especificar o objeto de
forma clara, descrevendo detalhadamente as
características técnicas do objeto ofertado,
incluindo especificação, procedência e outros
elementos que de forma inequívoca identifiquem e
constatem as configurações cotadas.
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2   ... ... ...
   ... ... ...

VALOR TOTAL GERAL DOS ITENS OFERTADOS R$

*Obs: O proponente deve, obrigatoriamente, descrever os serviços/produtos efetivamente ofertados,
se vinculando tão somente às exigências mínimas constantes no presente Edital.
 

O VALOR TOTAL GERAL para o(s) item(ns) ofertado(s) por esta empresa é de:

R$ __________________ (_______________________)
Dados da empresa:
a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: _____________________________________________;

c) Inscrição Estadual nº: ________________________________________;

d) Endereço: ________________________________________________;

e) Fone: _____________________________;

f) E-mail: ___________________________________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade:_______________________Estado: _____________________;

j) Banco:_________Agência nº:_________Conta nº:_________________.

Dados do responsável para assinatura do contrato:
Nome: __________________________________________________;

RG nº: __________________________________________________;

CPF nº: _________________________________________________;

Cargo/Função ocupada: ____________________________________;

Fone: ___________________________________________________;

E-mail: __________________________________________________.

Prazo de validade da proposta: ___________________ (não inferior a 60 dias), contado da data da
entrega da proposta.

 

Cidade/UF, ____ de ______________ de _______.

______________________________________________________________

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa)

 
 

ANEXO V

 

MINUTA DO CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO Nº ____/2023 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
TOCANTINS E A EMPRESA________.
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O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins – TCE/TO , neste ato denominado CONTRATANTE,
com sede na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 102 Norte, Conjunto 1, Lotes 1 e 2, Palmas -TO,
inscrito no CNPJ sob nº 25.053.133/0001-57, representado por seu Presidente, o senhor Conselheiro
Andre Luiz de Matos Gonçalves, e de outro lado, a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº
_______, estabelecida (endereço completo) neste ato denominada CONTRATADA, representada por seu
(cargo), Senhor (nome completo), Cédula de Identidade nº _____ SSP/____ e CPF nº____________, de
acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração/Contrato social/estatuto social, visto
as informações contidas no Processo Sei nº 22.005049-0, resolvem celebrar o presente Contrato,
sujeitando-se às normas preconizadas no Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2023, nas Leis Federais nºs
8.666/93 e 10.520/02 e 10.024/2019, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que couber,
mediante as cláusulas e condições que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Serviços comuns de engenharia, visando a manutenção corretiva do sistema de impermeabilização dos
reservatórios de água potável dos prédios que compõem o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO:
2.1. Os serviços relativos ao objeto contratual estão discriminados, caracterizados e quantificados na
tabela abaixo:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1.

1.1.

DEMOLIÇÃO DE
ARGAMASSAS, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO

M² 85   

1.2.
DEMOLIÇÃO DE SISTEMAS
IMPERMEABILIZANTES DE
BASE ASFÁLTICA

M² 275   

1.3.

IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM MANTA
ASFÁLTICA E=4MM TIPO III
CLASSE A, UMA CAMADA,
INCLUSIVE APLICAÇÃO DE
PRIMER ASFÁLTICO

M² 275   

1.4.
PROTEÇÃO MECÂNICA COM
ARGAMASSA POLIMÉRICA, 3
DEMÃOS

M² 365   

1.5.

IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM MEMBRANA
À BASE DE RESINA ACRÍLICA,
3 DEMÃOS

M² 180   

1.6.

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE CHAPIM
(RUFO CAPA), AÇO
GALVANIZADO 28, CORTE 25

M 90   
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1.7.

CONTRAPISO EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:4
(CIMENTO E AREIA),
PREPARO MECÂNICOCOM
BETONEIRA 400 L, APLICADO
EM ÁREAS MOLHADAS
SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO,
ESPESSURA 3 CM

M² 85   

1.8.

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE TAMPA DE
ALUMÍNIO, PARA ACESSO DO
RESERVATÓRIO

UN 7   

1.9.

APLICAÇÃO MANUAL DE
PINTURA COM TINTA LATÉX
ACRÍLICA EM PAREDES, 2
DEMÃOS

M² 325   

1.10. ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA H 60   

1.11. ENCARREGADO GERAL DE
OBRAS MÊS 1   

1.12. TÉCNICO EM SEGURANÇA DO
TRABALHO MÊS 1   

1.13. SERVENTE PARA LIMPEZA EM
OBRAS MÊS 1   

1.14.
REMOÇÃO DE ENTULHO EM
CAÇAMBA ESTACIONÁRIA
5M³

M³ 25   

2.2. O valor total da contratação é de R$ _________ (_________), conforme proposta apresentada pela
Contratada (Doc. ___).

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da funcional programática 2023/2024-
01.032.1171.1094, elemento de despesa 44.90.51, fonte 0500, subitem 93.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1. O início dos trabalhos deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de
Serviço.

4.2. O prazo total para execução dos trabalhos é de 30 (trinta) dias corridos, e ainda, se tiverem sido
atendidas todas as exigências da fiscalização referente a defeitos e imperfeições que venham a ser
verificadas, cuja regularização deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a
comunicação do fato.

4.3. O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo justo, a critério do
CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito, pela CONTRATADA, nos termos
da Lei nº 8.666/93.

4.4. O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de novo cronograma físico-financeiro, relação dos
dias, justificativa da impossibilidade de execução dos serviços e comprovação dos motivos que o
fundamentem.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. Os serviços serão executados nos seguintes endereços:
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5.1.1. Edifício Sede - Av. Teotônio Segurado, Quadra 102 Norte, Cj. 01, Lotes 01 e 02, em Palmas-TO;

5.1.2. Instituto de Contas 5 de Outubro - Av. Teotônio Segurado, Quadra 102 Norte, Cj. 01, Lote 03, em
Palmas-TO;

5.1.3. Edifício Ruy Barbosa - Av. LO 04, Quadra 102 Norte, Cj. 02, Lote 01, anexo do TCE/TO, em
Palmas – TO;

5.2. A Contratada deverá dispor de todos os materiais e insumos necessários à execução do objeto, sob
pena de descumprimento contratual; bem como os funcionários da Contratada deverão portar vestes
adequadas e equipamentos de EPI, em respeito às normas de segurança do trabalho.

5.3. Todo lixo e entulho gerado, deverá ser acondicionado em caçamba e encaminhado para ser descartado
em local apropriado.

5.4. A Contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Edital da
licitação e seus anexos.

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta contratação através do setor
responsável pela fiscalização;

6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;

6.3. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Instrumento;

6.4. Colocar à disposição da CONTRATADA o local onde serão executados os serviços e facilitando-lhe o
acesso para uma perfeita execução do contrato;

6.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam
em desacordo com o presente contrato, para que sejam tomadas providências com relação a quaisquer
irregularidades, observando-se o disposto no parágrafo 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

6.6. Notificar por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para suas correções.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos,
vindo a responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

7.2. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas no Termo de Referência e
outras estabelecidas no Contrato;

7.3. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo todo
ônus do não comparecimento às reuniões;

7.4. Apresentar os empregados que desempenharão suas tarefas, devidamente limpos e uniformizados,
identificados por crachás e munidos dos equipamentos de proteção e segurança que se fizerem
necessários;

7.5. Observar integralmente as disposições legais pertinentes à Segurança e Medicina do Trabalho, bem
como toda legislação correlata em vigor ou que vier a ser criada, inclusive medidas ou ordens de serviço
emitidas pelo CONTRATANTE nesta matéria;

7.6. A CONTRATADA não transferirá, não sublocará para outra firma, nem no todo nem em parte, o
objeto deste contrato sem a devida anuência por escrito da CONTRATANTE;

7.7. Prestar os serviços utilizando pessoal especialmente treinado, habilitado a manter os equipamentos
devidamente ajustados e em perfeitas condições de funcionamento e de segurança;
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7.8. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários;

7.9. A CONTRATADA obriga-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos;

7.10. Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme
inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

7.11. A CONTRATADA se obriga a manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da
constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço,
sob pena de infração contratual;

7.12. A CONTRATADA deverá fornecer em arquivo digital todos os itens deste termo;

7.13. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e demais normas técnicas estabelecidas na Legislação pertinente;

7.14. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse do TCE-TO ou de terceiros de que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto deste Contrato;

7.15. A CONTRATADA tem ciência de que é vedada a reprodução, divulgação ou utilização de quaisquer
informações de que os profissionais alocados tenham tomado ciência em razão da execução dos serviços
prestados, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato;

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
8.1. O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da sua publicação no Boletim
Oficial deste Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - TCE/TO, compreendendo o prazo de 30 (trinta)
dias corridos para execução dos serviços e mais 90 (noventa) dias corridos para recebimento definitivo por
parte da Contratante, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93, mediante solicitação e
justificativa escrita da parte interessada e aprovação da Contratante.

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
9.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia na execução dos serviços e responsabilizar-se civilmente
pela solidez e segurança dos serviços, bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 12 (doze)
meses após o recebimento definitivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor
contratado em conformidade com o artigo 56 da Lei nº 8.666/93 no prazo de 10 (dez) dias úteis após
assinatura do contrato;

10.2. A Ordem de Serviço será emitida após apresentação da garantia contratual;

10.3. A CONTRATADA poderá optar por indicar em sua proposta uma das seguintes modalidades de
garantia:

10.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

10.3.2. Seguro-garantia;

10.3.3. Fiança bancária.

10.4. Caso a garantia prestada pela Contratada seja nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, a

Edital 0558811         SEI 22.005049-0 / pg. 42



mesma deverá prever, expressamente, cobertura para inadimplemento trabalhista e penalidades
pecuniárias;

10.5. A garantia prevista no 10.3, subitens “10.3.1.”, “10.3.2.” e “10.3.3.” deverá ter validade 3 (três)
meses após o término da vigência contratual e somente será liberada ou restituída, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, depois de expirado o prazo de vigência do contrato, ante a comprovação de que a
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes do contrato. Caso esse
pagamento não ocorra até o fim do 2º (segundo) mês após o enceramento da vigência do contrato, a
garantia será utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas pendentes;

10.6. Em caso de aditamento do contrato, alteração do valor, ou em casos que ocorra a redução do valor da
garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, fica obrigada a CONTRATADA a apresentar
garantia suplementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades estipulada nesta Cláusula;

10.7. No caso de prorrogação do prazo contratual, após a assinatura do termo aditivo de prorrogação a
CONTRATADA deverá apresentar nova garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sendo liberada a
garantia anterior, após a apresentação de nova garantia;

10.8. Na hipótese do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins evidenciar qualquer impropriedade ou
incorreção quanto à prestação ou validade da garantia este exigirá sua regularização ou substituição, a qual
deverá ser providenciada pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da
notificação;

10.9 . Em caso de descumprimento das disposições acima, ou seja, prestação, regularização ou
complementação da garantia, a CONTRATADA sujeitará as penalidades previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O Gestor do Contrato indicado pela Diretoria Geral de Administração e Finanças, será o Servidor
Norberto Norberlandi, cargo Assessor III., matrícula nº 27.021-6 e o fiscal de contrato o servidor Bernardo
Alves de Senna, cargo Assessor II, matrícula nº 27.015-8 e em sua ausência pelo servidor Adriano
Barbosa de Oliveira, Chefe de Divisão, matrícula nº 27.002-7.

11.2. A fiscalização para entrega do objeto será realizada pela Coordenadoria de Manutenção e Transporte,
juntamente com o servidor Bernardo Alves de Senna responsável a qual compete:

11.2.1. Acompanhar a entrega do objeto, com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

11.2.2. Atestar a Nota Fiscal como condição para o pagamento.

11.2.3. Informar à Diretoria Geral de Administração e Finanças a ocorrência de descumprimento de
cláusula contratual ou qualquer fato que prejudique a entrega do objeto, solicitando, quando for o caso, a
aplicação das penalidades cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
12.1. A medição será mensal, a critério da Administração, com base no cronograma aprovado, contados a
partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos
satisfatoriamente no período.

12.1.1. Serviços concluídos satisfatoriamente são aqueles formalmente aprovados pela Fiscalização,
dentro do prazo estipulado. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão de obra e outros,
deverão ser considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados
na medição.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal dos serviços efetivamente executados ao
CONTRATANTE;
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13.2. O pagamento apenas será efetivado após verificação da regularidade fiscal junto ao SIAFE-TO, ou,
se for o caso, com a apresentação das certidões necessárias para esse fim;

13.3. O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil, a partir do “Atesto” da Nota Fiscal
pelo o Fiscal do Contrato, mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA;

13.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de Empenho e
vinculado à conta corrente;

13.5. O CONTRATANTE se reserva no direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota
fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame e, ainda, se for constatado,
que os serviços executados não correspondem às especificações apresentadas na proposta.

13.6. No caso de atraso de pagamento superior a 15 (quinze) dias úteis, desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo TCE/TO encargos moratórios à taxa nominal
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE
14.1. Os preços dos serviços poderão ser reajustados de acordo com a variação geral do Índice Geral de
Preços – Disponibilidade Interna (IGP/DI) da Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou pelo índice que venha a
substituí-lo;

14.2. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste
encontrado, a ser aprovado pelo contratante;

14.3. A periodicidade do reajustamento será anual, a contar da data de apresentação da proposta;

14.4. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como
justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria
jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário da proposta, arcando esta, portanto, por sua
própria inércia.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO
15.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante recibo, imediatamente após efetuada a
entrega, para verificação da conformidade das especificações constantes deste CONTRATO;

15.2. No prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o recebimento provisório e a verificação da perfeita
execução das obrigações contratuais, será formalizada a aceitação definitiva, ocasião em que se fará
constar o atesto da nota fiscal;

15.3. No caso de execução do objeto em desconformidade com o especificado no contrato, haverá rejeição
parcial ou total, sendo a CONTRATADA notificada por escrito;

15.4. A notificação referida no item 10.8 suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a
irregularidade seja sanada;

15.5. Mesmo após a fiscalização realizada pela CONTRATANTE, esta não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666/1993

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES
16.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, garantido o contraditório, a CONTRATADA sujeitar-
se-à as seguintes penalidades:

16.1.1. Multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total da
obrigação;

16.1.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte contratual não cumprida, no caso de
inexecução parcial da obrigação;
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16.1.3. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do objeto deste
contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da
obrigação, conforme alínea anterior;

16.1.4. Advertência, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui
constantes;

16.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de
Contas do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e

16.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

16.2. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor
financeiro do TCE/TO, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.

16.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se á em processo administrativo,
devidamente autuado, e que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme os preceitos legais da Lei
8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
17.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77
a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

17.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I
a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência
mínima de 30 (trinta) dias;

17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação nº 22.005049-0,
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

17.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, a segurado o
contraditório e a ampla defesa.

17.5. Além das hipóteses de rescisão acima previstas, o Contrato será rescindido sempre que a
CONTRATADA se conduzir dolosamente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
EDITAL E À PROPOSTA
18.1. O presente Contrato fundamenta-se:

18.1.1. Nas Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02 e posteriores alterações;

18.1.2. Nos preceitos de direito público;

18.1.3. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

18.1.4. Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2023, e proposta apresentada pela Contratada (Doc. _____).

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
19.1. A comunicação entre o Contratante e a empresa Contratada deverá ocorrer por intermédio do
endereço eletrônico registrado no SICAF, não se responsabilizando, o TCE-TO, por qualquer
inconsistência nos dados de e-mail.
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19.1.1. Caso a CONTRATADA necessite encaminhar qualquer comunicação ao CONTRATANTE poderá
fazê-lo por intermédio do e-mail manutencao@tceto.tc.br, ou por meio do telefone (63)3232-5962 da
unidade técnica denominada COMAT - Coordenadoria de Manutenção e Transporte.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO
20.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no Boletim Oficial do TCE/TO, consoante
dispõe o artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS
21.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes
deste Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social.

21.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes
da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus
empregados.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO
22.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da cidade
de Palmas -TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS ASSINATURAS
23.1. Assinam o presente Contrato, o Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, bem como
o representante da empresa contratada.

Documento assinado eletronicamente por RAISSA PERES MIRANDA , PREGOEIRA, em
28/02/2023, às 18:05, conforme art. 4º da Resolução Administrativa TCE/TO nº 001, de 15 de outubro
de 2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tceto.tc.br/sei/processos/verifica.php
informando o código verificador 0558811 e o código CRC D9C3D31E.
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